
ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PREFEITO, ORDEM SOCIAL E DEFESA CIVIL

CONTRATO no 8512025

Termo de Contrato de prestação de serviços de
consultoria e assessoria, para subsidiar os trabalhos
da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e
Juventude, no tocante à Lei 14.39912022 (Lei Aldir
Blanc), que entre si firmam a PREFEITURA
MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES,
ESTADO DE SERGIPE e a Empresa L&A SONARE
LTDA.

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado a PREFEITURA
MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES, pessoa jurídica de direito público, inscrita

no CNPJ sob o no 13.094.446/000 1-74, com sede na Rua João dos Reis Lima Neto, no 64,

centro, CEP 49.600-000, Nossa Senhora das Dores/SE, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato, representada pela Prefeita Municipal, a Sra. IANNA MARIA

PORTO MELO DE OLIVEIRA, brasileira, maior e capaz, inscrita no CPF sob o no

031.XXX.145-XX, e do outro lado a empresa L&A SONARE LTDA, com CNPJ no

61 .45í .983/0001-77, estabelecida à Rua Luís Mota, no 195, Bairro Centro, CEP 49.780-000,
no município de Muribeca, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado
pelo Sr. LEANDRO SANTOS NASCIMENTO, brasileiro, maior, capaz, portador do CPF

sob o no 034.XXX.71s-XX, residente e domiciliado à Rua Luís Mota, no 195, Bairro Centro,

CEP 49.780-000, no município de Muribeca/SE, para o fim especial de celebrarem o presente

instrumento, tendo em vista o que consta do processo de inexigibilidade de licitação, no

4912025, com base na Legislaçáo em vigor e nas cláusulas a seguir ajustadas:

cLÁusuLA PRti,ElRA - DO OBJETO: íAÉ. 92, I da Lei no 14.1331211

í.0. O objeto do presentê instrumento é a prestaçáo de serviços de consultoria e assessoria, para
subsidiar os trabalhos da Secretaria Municipal dê Cultura, Esporte, Lazer e Juventude, no tocantê à
segunda Íaze da Lei 14.39912022 (Lei Aldir Blanc), nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

í.1. Objeto da contrataÉo

1

Contratar serviços de consulloria especializada para apoiar
tecnicamente a gestào municipal a implementação eflcaz da
segunds íase da Polílica Nacional Aldir Blanc (PNAB) de fomento à
cultura, confome a legislaçáo Íederal vigentê. A consultoria terá
como finalidade orientar na elaboraçâo de planos de açâo,
organizaoáo dos processos administrativos e iurldicos, articulacáo

SV 1 70.064,44 70.064,44
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com os fazedores de cultura locais, e na correta aplicação dos
recursos destinados à promoção, valorizaçâo e Íodalecimento das
manifestaçôes culturais do município, garantindo transparência,
eÍiciência e adeÉncia às direlrizes estabelecidas pelo Ministério da
Cultura.

Diagnóstico Situacional lnicial:
Levantamento e análise do panorama cultural do município.
Mapeamento dos agentes cullurais locais.
Planêiâmento e Estruturação da Execução:
Apoio na Elaboraçâo do Plano de Açáo municipal, conforme os

critérios da PNAB.
DêÍiniçáo de metas, pÍioridades, linhas de fomento e critérios de

distribuiçáo dos recursos.
Orientaçáo para cadastro e alimentaçáo da plataforma Transferecov.
Formação e Capacitação Técnica:
Realizaçâo de oficiais ou reunióes técnicas com agentes culturais

municipais.
Orientação sobre boas p.áticas de gestão cultural e prestação de

contas.
Apoio na realizaçáo de escultas públicss, organizaçãode mecanismos

de participação e controle social.
Orientação para Prestaçâo de Contas e EncerÉmênto:
Apoio na organizaçâo da documentação comprobatória.
Encaminhamentos Íinais junto ao Ministéíio da Cultura.

í.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçáo:
1.2.1. Termo de Referência;
1.2.2. A Aulorização de Contratação Direta;
í.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REG MF DE EXEC Ão e cesrÃo oo oNTRATO É. 92 IVltc íÂ

Vll E Xvlll da Lei no 14.1331211

2.1. O regime dê exêcução contratual, o modelo de gêstáo, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato;
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREco E CONDIGóES DE PAGAII/IENTO Art. 92. V e Vl da Lei no

14.133t21t

3.í . O valor total da contrataçáo e de R$ R$ í 0.064,44 (dez mil, sessenta e quatro reais e quarenta
e quatro centavos).
3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusivê tríbutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

CúUSULA QUARTA - DO PRAZO

4.'1. O ptazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura do
instrumento contratual, na forma do art. 105 da Lêi no 14.133121.
4.2. O contrato poderá sêr prorrogado sucessivamente, rêspeitada a vigência máxima decenal, desde
que a autoridade competente ateste que as condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociaçáo com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para
qualquer das partes.
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4.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
4.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

aditivo.
nas sançóes de
observadas as

abrangências de aplicação

cúusuLA OUINTA - DA DO CÃO ORCAME NTÁRIA (ATT 92 VIll. da Lei no 14.133t211

5,í. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçâmento do município de Nossa Senhora das Dores/SE na dotação abaixo

discriminada:

UO: 020,14. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
AçAO: 13.,t22.1028.6373 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA,

ESPORTE, LÁZER E JUVENTUDE
13.392.1028.2096 - POLITICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO A CULTURA - PNAB

Elemento: 33.90.39.00 - oUTROS SERVIÇoS DE TERoEIRoS - PESSoA JURID|oA
Fontê: 15000000/ í7190000

CúUSULA SEXTA - DAS OBRIGA ÕEs DA co RATANTE (ART.92. X. xt E xlv DA

LEI No í4.'t33121 )

6.'t. Sáo obrigações do Contratante:
6.2. Exigir olumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
6.3. Prestar os serviços no prazo e condiçóes estabelecidas no TeÍmo de Referência;

6.4. Notificar o Contratado,'por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

b.S. Âcomfannar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
6.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execuçáo do serviço do objeto'

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

6.7. Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei;

6.8. ôientificar o órgão de résponsável para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
6.9. Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçôes e reclamações Íelacionadas à

erecuSo do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, mêremênte
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9.í. A Administração terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

6,í0. itesponder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de até í0 (dez) dias úteis.
6.í í. Notificar os emitentes das garantias quando houver, quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
6.12. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculadoS à execução do contrato, bem cOmo por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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7..1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes do Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçáo

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
7.2. Éesponsabilizar-se pelos víciosê àanos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990).
7.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data execução do

objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

7.á. Atender às deierminaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (arl. 137, ll, da Léi n.o 14.133t21) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados.
7.5. Reparar, Corrigir, remover, reconstruir ou Substituir, às suas expensas, no total oU em parte, no

prazo Íixado pelo fÉcal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes

resultantes da execução ou dos materiais empregados.
7.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decórrentes da execuçáo do objeto, bem como portodo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsebilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da eiecução contratual pelo contratante, que Íicará.autorizado a

descontár dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos.
7.7. Quando não for possível a verificaçáo da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta

relátiva aos tributos federais e à Dívid;Ativa da Uniáo; 3) certidôes que comprovêm a regularidade
perante a Fazenda Estadual e municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

ilegutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

7.8i Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

Íiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não trensfere

a responsabilidade
7.g. paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,

todas as condiçóes exigidas para qualificação na contratação direta.
7.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatóÍio para o

atendimento ào objeto da conÍataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arroledos no art.

124,|1,d, da Lei no 14.133121.
7.,12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante.

c USULA S GONTRA ART.92 xvt E xvll LEI

CúUSULA OITAVA - DAS INFRA ÔEs ADM IN STRATIVAS AÉ 92. XIV da Lei no 11.133t211

8.í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133121, o contratado que:

8.í.í. der causa à inexecução parcial do contrato;
8.í.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

- DAS OBRIGA
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justificado;-8.í.5. 
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

8.í.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.í.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1,8. praticar ato lesivo pÍevisto no art. 50 da Lei no 12.846/13.
8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançóes:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,.sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei n" 14.133121);

8.2.2. lmpedimento àe liéitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens

12.1.2 a 12.1.4 acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade

mais grave (art. 156, § 4o, da Lei n" 14.133121);
8.2.3.-Declaiação de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as_condutas descritas

nos subitens iZ.l.S a í2.í.8, bem como nos subitens 12.1,2 a 8.í.4, que justifiquem a imposiçáo

de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133121).
g.Z.+ Multa de 2olo ldois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (dias) dias;
8.3. A aplicação das sançôes previstas no Contrato não exclui, êm hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparaçào iníegral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei n' 14.133121).
g.à. fodas as ãanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. '156, §7o, da Lei no 14.133D1).
à.S. Rnteiaa aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçáo @n. 157' da Lei no 14.133121)'

8.6. Se a multa aplicada e as indánizaçóes cabíveis Íorem superiores ao valor do. pagamento

evêntualmente devido pelo Contratante aó Contratado, além da perda desse valor, a d-ifêrença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133121)'

E.7. previamente ao encaminhamento à cobiança judicial, a multa poderá ser rêcolhida

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
g.g. A aplicaÉo das sançóes realizar-se'á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a arila dófesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 15à da Lei no '14.133t21 , para as penalidades de impedimento de licitar e contretar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.9, Naãplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14'133121):

12.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.9.2, as peculiaridades do caso concreto;
í2.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
í2.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
12.9.5. a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa dê integridade, conforme normas e

orientações dos órgáos de controle.
8.í0. Os átos previstós como infraçôes administrativas na Lei no 14.133121, ou em outras leis de

licitações e contratos da Adminishação Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei;. 12.84611g, serão apurados elulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observedos o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

b.íí. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizeda com

abuso do direito para fãcilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prêvistos no Contrato

ou para prorocai confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à

pessoa iurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,

ã pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle' de
faio ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. í60, da Lei no '14-133121).

8.í2. O-Contratante deverá, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter âtualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

8.í.4, ensejar o retardamento da execução ou da entrêga do objeto da contrataçáo sem motivo

Rua João dos Reis Lima Neto, ne 64 - Bairro Centro - Nossa Senhora das Dores - Sergipe



(*,
r-

ESTADO DE SERGIPE
ruuucÍplo nE NossA SENHoRA DAs DoREs

GABINETE DO PREFEITO, ORDEM SOCIAL E DEFESA CIVIL

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Execut
CEIS) e no Cadastro
ivo Federal. (Art. 16í ,

da Lei no 14.133121).
8.í3. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração dê inidoneidade para licitar ou

contratar sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
8.í4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de í3 de abril de 2022.

CLÁUSULA NONA. DA RESCIsÃO UNILATE Lei no 14.133121 )RA AÍt. í37 da

9.1. Pode a PREFEITURA rescindir unilateralmente o presente termo, se ocorrer alguma das

hipóteses previstas no art. 'í37 e incisos da Lei n' 14.133121.

CúUSULA DÉcti,IA - DA EXTI cÃo CONTRAT UAL lzÉ.92. XIX da Lei no í4.í33/2í

10.í. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no '14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

í0.í.í. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

10.1.2. Aalteraçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
í0.1.3. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

10.2. O termo de extinçáo, sempre que possível, será precedido:
í0.2.í. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
í 0.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
í 0.2.3. lndenizações e multas.

í0.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econÔmico-
Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indênizatório (art. 131 ,

caput, da Lei n.o 14.133121).

CúUSULA DÉcIilIA PRt EIRA - DA LEGISLACÃO

1í.1. O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n" 14.133121, com as alterações
existentês até a prêsente data, e será regido pelos princípios norteadores do Dirêito Administrativo e
Constitucional.

GúUSUI.A DÉCIIUIA SEGUNDA - DO FoRo

12.1. Fica eleito o foro do municÍpio de Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe, com exclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na
execuçáo do presente Contrato.
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12.2. E, assim, por se acharem justos e contratados, assina
Contrato em 02 (duâs) vias de igual teor e para um único e só

m o presente instrumento particular de
efeito, juntamente com as testemunhas

abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais

Nossa Senhora das Dores/SE, 28 de agosto de 2025.

IAN NA MARIA PO RTO ffiffift'#ffi,}XH:,:":#::::L,-**"
MELo DE #ffiiffi:f#ffi

OLIVE I RA:03 1 59 1 1 4503 ffiis:,';m;,x 
"

IANNA MARIA PORTO MELO DE OLIVEIRA
Prefeita ilunicipal
CONTRATANTE

geuk
D«umôtô 63in.do digtralmnte

[E XOm SAXÍOS l{ASCtatiXÍO
o.b 23/0112025 l r u.3sroo
vsir'qu..ú hdp! /rv,lidãÍ it' cov.bÍ

LEANDRO SANTOS NASCIMENTO
L&A SONARE LTDA

CONTRATADO
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